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DA ANALISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ sob o n 

04.441.389/0001-61, com sede no Centro Político e Administrativo – CPA, Bloco 05, nesta Capital, 
doravante denominada SES/MT, neste ato representada por sua Pregoeiro Kelly Fernanda Gonçalves, 
nomeada através da Portaria n.º 180/2024/GBSES publicada em 25/03/2024, vem ANALISAR O 
RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pela empresa E.V.A.R MORAES SERVIÇOS MÉDICOS, inscrita 
no CNPJ Nº. 40.875.907/0001-19, em face de sua  DESCLASSIFICAÇÃO no Lote 02, referente ao Pregão 
Eletrônico nº 022/2024/SES/MT, processo SES-PRO-2023/63455 cujo objeto consiste na: 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM 
ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA, POR MEIO DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS, NO ÂMBITO DO 
HOSPITAL ESTADUAL SANTA CASA, HOSPITAL REGIONAL DE CÁCERES “DR. ANTÔNIO CARLOS SOUTO 
FONTES” E ANEXO, HOSPITAL REGIONAL DE RONDONÓPOLIS “IRMÃ ELZA GIOVANELLA”, HOSPITAL 
REGIONAL DE ALTA FLORESTA “ALBERT SABIN”, HOSPITAL REGIONAL DE COLÍDER “MASAMITSU 
TAKANO”, HOSPITAL REGIONAL DE SINOP “ JORGE DE ABREU” E HOSPITAL REGIONAL DE SORRISO, 
SOB A GESTÃO DIRETA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO”. 

 

I.PRELIMINARMENTE - DA ADMISSIBILIDADE 

No dia 05 de março de 2024, ocorreu a sessão pública de disputa de lances, sendo encerrada 
após negociações, habilitação/inabilitação, sendo que restou HABILITADA para o lote 02 a empresa 
ORTOMT SERVIÇOS MEDICOS.  

 
Após abriu-se prazo de 15 minutos para a interposição recursal, sendo aceito por esta 

Pregoeira que imediatamente abriu o prazo para apresentação das razões e contrarrazões, prazo esse 
que foi cumprido tempestivamente. 

 
 

II. DAS RAZÕES: 

A empresa Recorrente registrou a intenção de recurso com os seguintes motivos: “ fomos 

convocados por critério de desempate para apresentação de proposta e às 11:51 apresentamos pedido de preço de pauta para cobertura de 
proposta, com interesse de cobrir a proposta do concorrente 04, o que não foi respondido pela comissão de licitação. Conforme manifestado 
diversas vezes no decorrer da licitação, sempre houve interesse de prosseguir e cobrir a proposta. 
Quanto à habilitação de ORTOMT, a empresa apresentou atestado de capacidade técnica com assinatura "recortada", o que não garante a 
veracidade deste, apresentou alvará da vigilância sanitária vencido, e não apresentou declaração de dispensa de visita técnica”... 

 
E apresentou as suas razões alegando que a recorrida não atendeu as exigências 

editalicias conforme trechos abaixo:  
 
“Ocorre que, encerrada a fase de lances, procedeu-se às 

11:48 início da fase de Desempate de Lances, pelos critérios dispostos 
na Lei Complementar 123/2006 (ME e EPP), com a convocação da ora 
Recorrente (Licitante 08), melhor colocada entre as ME e EPPs no Lote 
02, para apresentar proposta. 

As 11:51, a Recorrente (Licitante 08), solicitou preço de 
pauta do certame à Comissão de Licitação, para fins de cobertura da 
proposta do Licitante 04. No entanto, este pedido não foi respondido 
pela comissão de licitação. 

As 11:53, o sistema informou que o prazo para negociação 
teria se esgotado, conforme manifestado diversas vezes durante o 
decorrer da licitação, a empresa recorrente demonstrou interesse em 
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prosseguir e cobrir a proposta apresentada, solicitando a reabertura do 
sistema para lançamento de sua proposta. 

As 11:54 ora Recorrente informou que seu lance de R$ 
4.819.500,00, o que foi recusado pela comissão de licitação, com os 
seguintes dizeres “O prazo encerrou”. 

Ato continuo, a comissão de licitação prosseguiu com o 
certame,com a convocação da 2ª ME/EPP melhor classificada, 
procedendo à convocação da empresa Ortomt Serviços Médicos LTDA, 
denominada Licitante 02”, que cobriu o valor ofertado pelo Licitante 
04, culminando na proposta vencedora no valor de R$ 4.819.000,00. 

(...) 
 
2.2. DA COBERTURA DA PROPOSTA PELA RECORRENTE 

(LICITANTE 08) 
Conforme já demonstrado, é devida a aplicação dos 

benefícios do tratamento diferenciado no presente certame, 
entretanto, a decisão da comissão de licitação em inadmitir a proposta 
da Recorrente (Licitante 08) não se mostra razoável, pois, o 
questionamento do preço de pauta foi feito no prazo regulamentar e se 
justifica pelo disposto na Lei Nº 14.133/2021, que regulamenta as 
licitações e contratos administrativos, e especificamente o disposto no 
Artigo 4º, §2º, no qual há a limitação dos benefícios para ME e EPP no 
tocante à assinatura de contratos: 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por 
esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123,de 14 de dezembro de 2006. 

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste 
artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que,no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham  
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 
entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 
licitação. 

Conforme demonstrado, o benefício de tratamento 
diferenciado se aplica à microempresas e empresas de pequeno porte 
que NÃO ultrapassarem o limite de R$ 4.800.00,00 em contratos com a 
Administração Pública. (...) 

 
3. DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA ORTOMT 
3.1. Atestado de Capacidade Técnica com Assinatura 

"Recortada Primeiramente, cumpre enfatizar que o presente certame, 
se trata de Pregão Eletrônico Nº 22/2024, cujo objeto é a contratação 
de serviços médicos em ortopedia e traumatologia especificações e 
quantidade de serviços a serem contratados, conforme condições e 

especificações constantes no Edital e seus anexos. 
Na etapa de lances, a empresa Ortomt Serviços Médicos 
LTDA, denominada “Licitante 02”, foi declarada vencedora 

do certame, com o valor de R$ 4.819.000,00, para o lote 02 – Hospital 
Regional de Rondonópolis “Irmã Elza Giovanella”. 

A referida licitante apresentou documentos referentes à sua 
habilitação que, no entendimento do Sr. Pregoeiro, 

atenderam as especificações previstas no ato convocatório, sendo, 
portanto, declarada vencedora do lote 01 do certame. 

Entretanto, a declaração de habilitação se deu de forma 
indevida, pois o Atestado de Capacidade Técnica 

apresentado pela licitante vencedora NÃO ATENDE aos subitens 
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11.5.5.5 e 11.5.5.5.1 do Edital, pois há aparente sobreposição de uma 
imagem por sobre outra, o que fica visível pela diferença de tonalidade 
se comparado o campo da assinatura e o restante do documento. (...) 

3.2. Alvará da Vigilância Sanitária Vencido  
A empresa apresentou um alvará da vigilância sanitária 

vencido, documento este indispensável para a comprovação de aptidão 
técnica e regularidade da empresa junto aos órgãos sanitários, em 
desacordo com o artigo 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Ressalta-se inclusive que a apresentação de um Alvará de 
Vigilância Sanitária vencido implica em sérios riscos à 

segurança sanitária e à saúde pública, considerando que tal 
documento certifica o cumprimento 

 
DO PEDIDO 
Diante dos fatos acima expostos, requer-se a esta Douta 
Comissão de Licitação que: 
a) seja reconhecida a falha processual e a nulidade da 

decisão administrativa, a fim de que se proceda à reabertura da fase 
de negociação para que a Recorrente (Licitante 08) possa exercer o 
direito de preferência conforme previsto na Lei Complementar nº 
123/2006. 

c) subsidiariamente, a imediata inabilitação da empresa 
Ortomt Serviços Médicos LTDA por não atender aos requisitos de 
comprovação de capacidade técnica e sanitários exigidos pelo Editale 
pela legislação vigente. 

Nestes Temos, 
Pede Deferimento 

 
 

 
 

II. DAS CONTRARRAZÕES: 

Instada a se manifestar sobre as alegações levantadas pela empresa Recorrente, e tendo 
tomado conhecimento do inteiro teor das mesmas, a Recorrida protocolou as suas contrarrazões, que 
sinteticamente aduzem o seguinte: 

 
A) DAS ALEGAÇÕES DE FALHA PROCESSUAL 
Alega a empresa recorrente que houve falha processual, 

posto que encerrada a fase de lances,procedeu-se o início da fase de 
Desempate de Lances, com a convocação da ora Recorrente (Licitante 
08), mais bem colocada entre as ME e EPP no Lote 02, para apresentar 
proposta. Esta solicitou preço de pauta do certame à Comissão de 
Licitação e o sistema informou que o prazo para negociação teria se 
esgotado. 

Certíssimo está o procedimento, veja o que diz o edital: 
4.8 Ocorrendo o empate ficto (quando as ofertas 

apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais forem iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta melhor classificada), na forma da Lei 

Complementar Estadual nº 605/2018, apurado pelo sistema SIAG, 

proceder-se-á da seguinte forma. 
4.8.1 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual melhor classificada será 

convocada para apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
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Ora, aberto o prazo para apresentar novo lance, não tendo o 
feito no prazo de cinco minutos, precluiu o seu direito. 

Não se pode falar em suspensão do prazo para perguntas, 
fato que abriria precedentes para ganho de tempo em todos os lances 
do pregão. Dessa forma, não se vislumbra, ao menos até a presente 
fase processual, elementos probatórios suficientes para afastar a 
presunção de legitimidade dos atos administrativos feitos pela 
pregoeira. 

Por todo o exposto, conclui-se que a Recorrente não carece 
de razão em suas alegações, uma vez que os motivos que ensejaram o 
recurso foram rebatidos pela Pregoeira, e que a análise seguiu as 
condições estabelecidas no Edital e Anexos. 

 
B) DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
  
A empresa ORTOMT Serviços Médicos Ltda apresentou dois 

Atestados de Capacidade Técnica,sendo um de Hospital particular 
(Hospital Geral) e outro de prestação de serviço para o Consórcio Alto 
Tapajós ambos no ramo de ortopedia e traumatologia. A empresa 
realizou ao longo dos anos atendimento público e privado no ramo de 
ortopedia e traumatologia como consultas médicas, pequenas cirurgias 
e cirurgias de grande porte (como Artroplastia de Quadril) como 
constam nas Notas Fiscais emitidas e apresentadas abaixo. 

No decreto 1.525/2022 que regulamenta a Lei Federal 
14.133 no âmbito da Administração Pública estadual direta, autárquica 
e fundacional do Estado de Mato Grosso, em seu artigo 140 alterado e 
acrescentado pelo decreto 216/2023 regulamenta que: 

artigo 140. Para efeito de verificação da qualificação 
técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços de 
engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico 
operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o 
profissional ou a empresa possuem conhecimento técnico e experiência 
prática na execução de contrato de características semelhantes, tais 
como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a 
execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer 
caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize 
diligência para confirmar tais informações. (Redação dada pelo 

Decreto nº 216/2023). 

Dessa forma, estabelece que, para verificar a qualificação 
técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços de 
engenharia, os atestados de capacidade técnicoprofissional e técnico 
operacional podem ser substituídos por outras provas. Essas provas 
podem incluir, por exemplo, termos de contrato ou notas fiscais que 
demonstrem conhecimento técnico e experiência prática na execução 
de contratos com características semelhantes ao objeto licitado. 

(...) 

O profissional responsável pela empresa ORTOMT SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA, é ortopedista e compõem o quadro de ortopedista do 
hospital Regional de Alta Floresta há 09 anos, mantendo boa relação 
com os demais prestadores de serviços da região que futuramente 
serão convidados a compor o novo quadro de ortopedista das unidades 
hospitalares. Conhecendo muito bem a “complexidade” da operação. 

 
SOBRE VALIDADE DA ASSINATURA DO ATESTADO DE 

CAPACIDADE 
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A licitante afirma em seu recurso que há aparente 
sobreposição de uma imagem por sobre outra, o que fica visível pela 
diferença de tonalidade se comparado o campo da assinatura e o 
restante do documento. 

 
O atestado de capacidade técnica foi emitido pela própria 

secretária executiva, que após saber das acusações de falsidade de 
documentos feitas pela empresa recorrente,confeccionou uma 
declaração comprovando que ela mesmo emitiu o documento (...) 

 

ALVARÁ DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
O Alvará Sanitário não é exigido nesta fase, apenas após a 

assinatura do contrato,conforme os itens do edital: 
13.6.11 Declaração de que a Licitante reúne condições de 

apresentação de Alvará Sanitário Estadual ou Municipal 
imediatamente após a assinatura do contrato. O Alvará Sanitário 
deverá também ser entregue ao fiscal do Contrato para ser afixado no 
mural. 

15.13.6 Declaração de que a Licitante reúne condições de 
apresentação de Alvará Sanitário Estadual ou Municipal 
imediatamente após a assinatura do contrato. O Alvará Sanitário 
deverá também ser entregue ao fiscal do Contrato para ser afixado no 
mural. 

O pedido de renovação de alvará sanitário já foi protocolado 
na Secretaria de Saúde /Superintendência de Vigilância em Saúde do 
Estado de Mato Grosso, em 05/04/2024 conforme documento 
apresentado abaixo. 

(...) 
DOS REQUERIMENTOS 
Ante a todo exposto, requer sejam as presentes 

contrarrazões de recurso recebidas, para que seja mantida a r. decisão 
proferida pela Sra. Pregoeira que habilitou a empresa ORTOMT 
SERVIÇOS MÉDICOS. 

 

 
III. DA ANALISE DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES: 

 
Preliminarmente trataremos do empate ficto onde a recorrente não informou seu lance, 

vejamos o que estabelece o edital no item 4.8 e seus subitens, da Clausula Quarta - 4 PARTICIPAÇÃO 
DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, descrito 
abaixo:  

 

4.8 Ocorrendo o empate ficto (quando as ofertas apresentadas pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta 
melhor classificada), na forma da Lei Complementar Estadual nº 605/2018, 
apurado pelo sistema SIAG, proceder-se-á da seguinte forma. 

4.8.1 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual melhor classificada será convocada para apresentar novo lance no 
prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão. 
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4.8.1.1 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual que ofertar nova proposta de preço 
inferior àquela considerada melhor proposta classificada, passará a 
figurar em primeiro lugar na ordem classificatória, dando ensejo a 
análise da sua proposta e habilitação. 

4.8.1.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, na forma do item 
anterior, serão convocados os remanescentes que se enquadrem em 
situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 

4.8.1.3 No caso de valores idênticos apresentados pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais que se encontrem em situação de empate, será realizado 
sorteio entre eles para que se identifique aquele que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

 
Em se tratando de pregão eletrônico, nos moldes do SIAG, após o encerramento da fase de 

lances o sistema avaliará se a licitante melhor classificada é ME ou EPP e, caso não seja, se alguma 
licitante ME ou EPP ofertou lance até 5% (cinco por cento) superior. Identificada a hipótese de empate 
ficto, a licitante enquadrada na condição de ME ou EPP melhor classificada será convocada para, no 
prazo de até 5 (cinco) minutos, oferecer novo lance inferior ao da licitante melhor classificada na fase 
de lances. Caso a licitante melhor classificada e enquadrada na condição de ME ou EPP, que teve 
seu lance empatado, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não exerça o direito de 
preferência ficto,  tem o direito precluído e   caberá ao pregoeiro promover a negociação com as 
licitantes subsequentes . 

  
 

 
Ocorreu que esta pregoeira emitiu o aviso que iria abrir o prazo para desempate, e em seguida 

foi aberto o prazo automático no sistema de 05 minutos para o envio de lances de desempate, sendo 
encerrado somente após o termino do mesmo, sem o recebimento de lances.    

 

 
 
Conforme nota-se no print acima, o licitante ao invés de cobrir o lance da primeira classificada, 

solicitou qual era o valor em pauta, sendo que o valor em pauta em se tratando de desempate era o 
valor ofertado pela primeira classificada. 

 
Após a fase de desempate, haveria a negociação, conforme valor estimado e dos itens que 

compunha os lotes. 
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O prazo de 05(cinco) minutos encerrou antes da mensagem de resposta desta Pregoeira, no 
entanto o edital foi respeitado e o direito de envio de novo lance concedido. 

 
Esta Pregoeira não pode criar novos regramentos e ainda não teria como proceder nova 

convocação para envio de lances, o sistema veda, veda pois não existe previsão nem amparo legal para 
tal concessão, não foi aplicado formalismo exagerado nem rigor excessivo, e sim respeitado o direito 
tanto da recorrente como da recorrida, em virtude dos princípios administrativos aplicáveis, 
principalmente o da isonomia.  

Já no que se refere ao atestado de capacidade técnica com assinatura recortada, entendemos 
como assinatura scaneada, sem validade jurídica, no entanto fora apresentado dois atestados de 
capacidade técnica, um emitido pelo Consórcio intermunicipal de saúde da região do Alto Tapajós e 
outro pela holding Geral centro médico, diagnostico e terapia em saúde, sendo que esta Pregoeira 
considerou o segundo.  

O atestado de capacidade técnica é exigido com a finalidade de comprovar que a futura 
contratada tem competência para cumprir o objeto do edital.  O qual é “Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços médicos em ortopedia e traumatologia por meio de 
profissionais tecnicamente qualificados em diversas especialidades (...); 

Dessa forma, trata-se de terceirização de mão de obra, onde a licitante vencedora terá que 
gerenciar e disponibilizar os médicos para prestação dos serviços nas especialidades, quantidades, 
formas e horários exigidos no Edital, vejamos abaixo decisões do TCU quanto ao tema:  

 . 
“111. Nesse ponto, parece residir a principal discussão a ser enfrentada 
– que espécie de aptidão deve ser requerida para a execução de 
contratos de serviços de natureza continuada, em que esteja 
caracterizada cessão de mão de obra. (…) 
114. O que importa é perceber que a habilidade das contratadas na 
gestão da mão de obra, nesses casos, é realmente muito mais 
relevante para a Administração do que a aptidão técnica para a 
execução dos serviços, inclusive porque estes apresentam normalmente 
pouca complexidade. Ou seja, nesses contratos, dada a natureza dos 
serviços, interessa à Administração certificar-se de que a contratada é 
capaz de recrutar e manter pessoal capacitado e honrar os 
compromissos trabalhistas, previdenciários e fiscais. É situação muito 
diversa de um contrato que envolva complexidade técnica, como uma 
obra, ou de um contrato de fornecimento de bens, em que a 
capacidade pode ser medida tomando-se como referência a dimensão 
do objeto – que serve muito bem o parâmetro de 50% usualmente 
adotado.” Acórdão 1.214/2013 – Plenário. 
 
“1.7.1. nos certames para contratar serviços terceirizados, em regra, 
os atestados de capacidade técnica devem comprovar a habilidade 
da licitante em gestão de mão de obra, e não a aptidão relativa à 
atividade a ser contratada, como ocorrido no pregão 
eletrônico (…);1.7.2. nos casos excepcionais que fujam a essa regra, 
devem ser apresentadas as justificativas fundamentadas para a 
exigência, ainda na fase interna da licitação, nos termos do art. 16, 
inciso I, da IN 02/08 STLI;” Acórdão 744/2015 – 2ª Câmara.. 

E nessa mesma linha de entendimento segue o TCE/MT, vejamos abaixo trechos da decisão 
referente ao Processo Nº. 372137/2018, onde após recurso interposto a Pregoeira inabilitou o 
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Licitante devido parecer técnico contrário a habilitação, devido o mesmo não ter comprovado aptidão 
para serviços “pré” hospitalar, comprovando apenas urgência e emergência em UTI; 

 

 

 

 

Após a análise do referido Processo pelo egrégio tribunal ficou claro, em  como deverá ser 
analise dos atestados de Capacidade Técnica operacional das Licitantes prestadoras de serviços com 



 

9 

 

dedicação  exclusiva de mão de obra,  e ainda os Acórdãos emitidos pelos Tribunais de Contas do 
Estado  são jurisprudências que balizam e auxiliam nas tomadas de decisão. 

Vejamos ainda, que a legislação e a jurisprudência pátria, estabelece relação de 
compatibilidade, semelhança e não de igualdade, quando da terceirização de mão obra, abaixo 
decisões do TCU quanto ao assunto:  

SÚMULA Nº 263 Para a comprovação da capacidade técnico-
operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser 
contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a 
dimensão e a complexidade do objeto a ser executado. (Grifo nosso) 
 
Deve-se ter em mente que este Tribunal tem precedentes no sentido 
de que a compatibilidade entre os serviços anteriores e o serviço 
licitado deve ser entendida como condição de similaridade e não de 
igualdade.” Acórdão 1.140/2005-Plenário. 

Portanto, a exigência e a demonstração de capacidade técnica por meio dos atestados têm o 
escopo de resguardar a Administração Pública de que o licitante possui expertise e aptidão técnica, 
caso seja o vencedor do certame e venha a ser contratado. Neste prisma, os documentos 
apresentados deverão ser apreciados e interpretados sempre preconizando a teleologia (finalidade) do 
documento para a consecução do interesse público; 

Reiteramos que se espera da Contratada é que a mesma contrate os médicos e disponibilize 
para prestação dos serviços, gerenciando e operacionalizando esta Contratação, que todo plantão 
tenha médico disponível na especialidade e serviços contratados. 

Dessa forma quem irá executar as consultas ou as cirurgias serão os médicos gerenciados pela 
Contratada.  

A recorrida , comprovou que prestou serviços com a disponibilização de médicos ortopedistas 
para realização de consultas, no entanto com a diligência apresentou notas fiscais  referente a cirurgia. 

O atestado aufere a capacidade técnica-operacional da empresa e a dos profissionais serão 
auferidas no momento da contratação, assim os profissionais contratados deverão ser habilitados 
tanto para consultas como cirurgias.  

No que tange a veracidade do Atestado apresentado com a assinatura scaneada referente ao 
Consórcio intermunicipal de saúde da região do Alto Tapajós, foi sanada com a declaração assinada e 
com firma reconhecida em cartório.  
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Insta salientar que o Sr. FRANTHIESCO MARASSI ZAMBON, não é Servidor do Estado, 
conforme vedação do item 3.4.10, presta serviços no referido hospital através de empresas 
terceirizada.  

Quanto ao alvará da vigilância sanitária vencida, o referido documento não foi exigido para 
habilitação. 

No entanto conforme o disposto no inciso I § 1º do art. 4º da Lei 14.133/2021, descrito abaixo, 
e o parecer da Procuradoria Geral do Estado em anexo, no presente Lote a concessão do beneficio é 
indevida, uma vez que a vedação expressa em Lei.    

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados 
por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo 
não são aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou 
contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte 

Sendo assim, o benefício de desempate concedido por esta Pregoeira foi irregular, iremos 
proceder com a desclassificação da proposta da Licitante primeira classificada , pois a  administração 
pode rever seus próprios atos para adequá-los aos termos da lei e dos fatos, quando contiverem erro, 
nulidade ou anulabilidade. 

 
 

Cuiabá-MT,14 de junho de 2024.  

 

Kelly Fernanda Gonçalves  
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Pregoeiro Oficial/SES/MT 
 
 

 



 

 

RELATÓRIO PREGOEIRA 

Processo: n° SES-PRO-2023/63445 
Pregão Eletrônico n° 022/2024 
PARA: Procuradoria Geral do Estado    
 

 

Senhor (a) Procurador (a) ,  

 

Tendo em vista a realização da sessão do Pregão Eletrônico nº 022/2024, 
oriundo do Processo Eletrônico nº SES-PRO-2023/63445, cujo objeto consiste na 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM 
ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA, POR MEIO DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS, NO 
ÂMBITO DO HOSPITAL ESTADUAL SANTA CASA, HOSPITAL REGIONAL DE CÁCERES “DR. 
ANTÔNIO CARLOS SOUTO FONTES” E ANEXO, HOSPITAL REGIONAL DE RONDONÓPOLIS 
“IRMÃ ELZA GIOVANELLA”, HOSPITAL REGIONAL DE ALTA FLORESTA “ALBERT SABIN”, 
HOSPITAL REGIONAL DE COLÍDER “MASAMITSU TAKANO”, HOSPITAL REGIONAL DE SINOP 
“ JORGE DE ABREU” E HOSPITAL REGIONAL DE SORRISO, SOB A GESTÃO DIRETA DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO.”,  em  05.06.2024. 

 
O referido Pregão Eletrônico estava disposto em 05 lotes, todos com valores  

estimado acima de R$ 4.800,000,00 (Quatro milhões e oitocentos reais). 
 
Considernado o diposto no inciso I § 1º  doa rt. 4º da Lei 14.133/2021, 

descrito abaixo:   
 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por 
esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não 
são aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação 
de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte 

 
No entanto, esta Pregoeira , passou a ser responsável pelo referido Pregão, 

com o mesmo já em andamento, e no momento da importação do processo para sessão, foi 
concedido o beneficio, conforme abaixo (nos pregões importados por esta Pregoeira com 
valores acima de 4.800.000,00, o benenfiico é retirado) :  

 

S
E

S
C

A
P

20
24

35
08

15

Autenticado com senha por KELLY FERNANDA GONCALVES - PREGOEIRO / COAQUIS - 11/06/2024 às 11:00:25.
Documento Nº: 17850638-7902 - consulta à autenticidade em
https://www.sigadoc.mt.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=17850638-7902



 

 
 
Porém, há uma divergência de entendimento, devido ao disposto no art. 73 

do Decreto 1.525/2022, transcrito abaixo:  
 

Art. 73 Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, 
deverá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, em conformidade ao estabelecido 
na Lei Complementar Estadual nº 605/2018 e suas alterações 

E ainda na minuta padrão , que não faz menção ao disposto no I § 1º  doa rt. 
4º da Lei 14.133/2021 e ainda prevê no item 4.9, transcrito abaixo:  

 
4.9 Ocorrendo o empate ficto (quando as ofertas 

apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais forem iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta melhor classificada), na forma da Lei 
Complementar Estadual nº 605/2018, apurado pelo sistema SIAG, 
proceder-se-á da seguinte forma. 

 

Ocorre que os lotes 02,03 teve o empate ficto, e esta Pregoeira resolveu 
seguir a sessão com a concessão do beneficio, conforme Decreto 1.525/2022 e edital, uma 
vez que não teria como readequar no sistema  (seguir), sem a refeida concessão. 

 
Fato este que gerou controvérsias , contetações e debates.  
 
Para que esta Secretaria de Estado de Saude e esta pregoeira incorra em erro, 

com o consentimento indevido do beneficio, solicitamos Manifestação de vossas senhorias , 
para que possamos consolidar nossa decisão e aplicar nos demais processo de forma firme e 
conclusiva. Desse modo, solicitamos manifestação juridca para nos auxiliar em nossa decisão 
e ainda da autoridade competente, conforme art. 18 do Decreto nº. 1525/2022: 

 
Art. 18 Além das hipóteses expressamente 

previstas neste Decreto, os agentes públicos de que trata este 
capítulo poderão solicitar assessoramento jurídico e de controle 
interno à Procuradoria-Geral do Estado e à Controladoria-Geral do 
Estado, no respectivo âmbito de suas atribuições legais, por meio de 
consulta específica que delimite expressamente o objeto de 
questionamento, a fim de que sejam dirimidas dúvidas e prestadas 
informações relevantes para prevenir riscos no procedimento 
licitatório ou na execução contratual 

 
No caso, ainda de   revermos nossa decisão, desfazendo o desempate ficto,   

qual a melhor forma de procedermos, uma vez que não é o menor valor da terceira 
classificada. 
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Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se 

fizerem necessário. 

 

Kelly Fernanda Gonçalves 
Pregoeira Oficial/SES 
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